
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.701.913 - RO (2017/0193689-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOAO CORREA DE AZEVEDO NETO 
ADVOGADOS : MÁRCIO MELO NOGUEIRA  - RO002827 

 CASSIO ESTEVES JAQUES VIDAL  - RO005649 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO DE 
CANDIDATO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. 
DESCABIMENTO. ORIENTAÇÃO SUFRAGADA PELA SUPREMA 
CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que os candidatos não fazem 
jus aos vencimentos e demais vantagens referentes ao período compreendido 
entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a efetiva investidura no 
serviço público, ainda que a título de indenização, mesmo que a situação seja 
reconhecida judicialmente, em face da imprescindibilidade do efetivo exercício do 
cargo.
2. Ressalta-se ainda que essa tese foi fixada em repercussão geral pelo STF, 
segundo a qual, na hipótese de posse em cargo público determinada por decisão 
judicial, o servidor não faz jus à indenização, sob fundamento de que deveria ter 
sido investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante. 
Precedente: RE 724.347/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário, DJe 13.5.2015.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de maio de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.701.913 - RO (2017/0193689-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOAO CORREA DE AZEVEDO NETO 
ADVOGADOS : MÁRCIO MELO NOGUEIRA  - RO002827 
   CASSIO ESTEVES JAQUES VIDAL  - RO005649 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão (fls. 314-319, e-STJ) que negou seguimento ao Recurso 

Especial.  

O agravante alega, em síntese, que "há fundamentos idôneos para se declarar o 

direito do ora  Recorrente em se ver indenizado pela flagrante arbitrariedade praticada 

pelo Conselho Nacional de Justiça ao cancelar certame para o qual já havia logrado sucesso 

em se habilitar para posse" (fl. 328, e-STJ). 

Afirma ainda que "a ocorrência do ato ilícito é inconteste. Está fartamente nos 

autos, bem como consignado no v. acórdão recorrido, que o Recorrente foi empossado no 

 cargo de Juiz de Direito do Egrégio TJ Rondônia após decisão judicial passada em   julgado 

cassar a anulação do concurso em que logrou êxito em ser aprovado" (fl. 334, e-STJ).

Requer, ao final, a reforma do decisum ou a submissão da matéria ao Órgão 

Colegiado.

Impugnação às fls. 340-341, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.701.913 - RO (2017/0193689-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 3.5.2018.

Cinge-se a controvérsia a perquirir a possibilidade de indenização de candidato 

que aguardou a solução judicial para nomeação em concurso público.

Na hipótese dos autos, o autor, ora agravante, somente foi empossado após o 

Supremo Tribunal Federal reformar decisão emanada do Conselho Nacional de Justiça que 

anulara Concurso Público para a Carreira da Magistratura do Estado de Rondônia.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Com efeito, a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de 

que os candidatos não fazem jus aos vencimentos e demais vantagens referentes ao período 

compreendido entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a efetiva investidura no 

serviço público, ainda que a título de indenização, mesmo que a situação seja reconhecida 

judicialmente, em face da imprescindibilidade do efetivo exercício do cargo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO DE CANDIDATO POR FORÇA DE DECISÃO 
JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EResp 
1.117.974/RS, Relator para o acórdão Ministro Teori Albino Zavaski, decidiu que 
o candidato cuja nomeação tardia tenha ocorrido por força de decisão judicial não 
tem direito a indenização pelo tempo em que aguardou a solução definitiva pelo 
Judiciário. Com essa decisão, o STJ mudou seu posicionamento sobre o tema 
para seguir orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal.

2. Ademais, o Tribunal a quo consignou que "não se pode presumir 
que a própria Administração tenha exposto o autor à situação vexatória, sendo 
descabida a indenização por dano moral" (fls. 534-535). A revisão desse 
entendimento demanda análise dos elementos fático-probatórios dos autos, o que 
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esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1365794/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe 09/12/2013).

Ressalta-se que essa orientação foi sufragada pelo Supremo Tribunal Federal 

em repercussão geral, segundo a qual, na hipótese de posse em cargo público determinada por 

decisão judicial, o servidor não faz jus à indenização, sob fundamento de que deveria ter sido 

investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante.

Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INVESTIDURA EM CARGO PÚBLICO POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL.

1. Tese afirmada em repercussão geral: na hipótese de posse em 
cargo público determinada por decisão judicial, o servidor não faz jus a 
indenização, sob fundamento de que deveria ter sido investido em momento 
anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante.

2. Recurso extraordinário provido.

(RE 724.347/DF, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Plenário, DJe 
13.5.2015).

Cito recentes julgados desta Corte:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. (...) 
CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO TARDIA. PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIO. REMUNERAÇÃO ATRASADA. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL. DESCABIMENTO. REPERCUSSÃO GERAL. RE 
724.347/DF. RE 629.392/MT. (...)

1. "Na hipótese de posse em cargo público determinada por 
decisão judicial, o servidor não faz jus a indenização, sob fundamento de que 
deveria ter sido investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade 
flagrante." (RE 724.347/DF, Relator p/ Acórdão: Min. Roberto Barroso, Tribunal 
Pleno, julgado em 26/02/2015, DJe-088 Divulg 12-05-2015, Public 13-05-2015).

2. "A nomeação tardia de candidatos aprovados em concurso 
público, por meio de ato judicial, à qual atribuída eficácia retroativa, não gera 
direito às promoções ou progressões funcionais que alcançariam houvesse 
ocorrido, a tempo e modo, a nomeação". (RE 629.392/MT, rel. Ministro Marco 
Aurélio, julgado em 08/06/2017, Informativo 868/STF).

(...)
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp 1153274/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/10/2017).

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO 
DE CANDIDATO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. 
INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO. ORIENTAÇÃO SUFRAGADA PELA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que os 
candidatos não fazem jus aos vencimentos e demais vantagens referentes ao 
período compreendido entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a 
efetiva investidura no serviço público, ainda que a título de indenização, mesmo 
que a situação seja reconhecida judicialmente, em face da imprescindibilidade do 
efetivo exercício do cargo.

2. Ressalta-se ainda que essa tese foi fixada em repercussão geral 
pelo STF, segundo a qual, na hipótese de posse em cargo público determinada por 
decisão judicial, o servidor não faz jus à indenização, sob fundamento de que 
deveria ter sido investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade 
flagrante. Precedente: RE 724.347/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário, DJe 
13.5.2015.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 795.161/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/05/2017)

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  
NOMEAÇÃO  TARDIA.  INDENIZAÇÃO. REMUNERAÇÃO  
RETROATIVA.  IMPOSSIBILIDADE. (...)

(...)
2.  O  Superior  Tribunal  de Justiça firmou a compreensão de que 

os candidatos aprovados em concurso público, que tiveram suas nomeações 
tardiamente  efetivadas,  não  têm direito à indenização, tampouco à retroação 
dos efeitos funcionais.

3.  Cumpre  destacar  que  esse  entendimento  restou  pacificado 
no Supremo  Tribunal  Federal,  em  repercussão geral, no julgamento do Recurso  
Extraordinário 724.347/DF, Rel. p/ acórdão Ministro Roberto Barroso, julgado em 
26/02/2015, DJe 13/05/2015.

4.  Ademais,  a  alteração  das  conclusões  adotadas  pela Corte 
de origem,  acerca  da  ausência de comprovação do abalo moral sofrido, tal  
como  colocada  a  questão  nas  razões  recursais, demandaria, necessariamente,  
novo  exame  do acervo fático-probatório constante dos  autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 948.031/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 02/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) 
CONCURSO PÚBLICO. PROVIMENTO POR ORDEM JUDICIAL. 
INDEVIDA À INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS E DEMAIS 
VANTAGENS NO PERÍODO ANTERIOR AO EXERCÍCIO DO CARGO. 
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NÃO OCORRÊNCIA DE ARBITRARIEDADE FLAGRANTE A 
EXCEPCIONAR A REGRA. AGRAVO INTERNO DO SERVIDOR 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal fixou a tese em Repercussão 
Geral, segundo a qual na hipótese de posse em cargo público determinada por 
decisão judicial, o servidor não faz jus a indenização, sob fundamento de que 
deveria ter sido investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade 
flagrante (RExt. 724.347/DF, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Plenário, DJe 
13.5.2015).

2. Do mesmo modo, esta Corte consolidou a orientação de que os 
candidatos não fazem jus aos vencimentos e demais vantagens referentes ao 
período compreendido entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a 
efetiva investidura no Serviço Público, ainda que a título de indenização, mesmo 
que a situação seja reconhecida judicialmente, em face da imprescindibilidade do 
efetivo exercício do cargo.

3. No caso dos autos a parte Recorrente concorreu, foi aprovado 
no certame, e uma vez que submeteu-se a avaliação psicológica do Órgão 
público, no qual foi reprovado. Irresignado, recorreu ao Poder Judiciário 
pleiteando a realização de novo teste, sendo considerado aprovado e nomeado em 
2008.

4. O Tribunal de origem, na apreciação da questão, fundamentou 
que não houve comprovação de situação flagrantemente arbitrária, a ensejar 
direito a indenização do candidato. É de ser mantida a conclusão, porquanto o 
revolvimento dessa matéria em sede de recorribilidade extraordinária demandaria 
a análise de fatos e provas, conforme o óbice da Súmula 7 desta egrégia Corte.

5. Agravo Interno do Servidor desprovido.
(AgInt no AREsp 301.764/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/02/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) 
CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO TARDIA. DANO MORAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 
1.117.974/RS, estabeleceu ser imprópria a indenização pelo tempo em que se 
aguardou a solução judicial sobre a aprovação em concurso público. Afirmou que 
o retardamento não configura preterição ou ato ilegítimo da Administração 
Pública. O STF, em sede de repercussão geral, confirmou esse posicionamento 
(RE 724.347, Relator Ministro Marco Aurélio, Relator p/ acórdão Ministro 
Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe 13/5/2015).

2. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 
produzido nos autos, concluiu pela inexistência dos requisitos configuradores do 
dano moral. Nesse contexto, a inversão do julgado exigiria, inequivocamente, 
incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, consoante o 
enunciado sumular n. 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1001625/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 05/05/2017).
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Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0193689-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.701.913 / RO

Números Origem:  00067083720114014100  67083720114014100

PAUTA: 17/05/2018 JULGADO: 17/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
(AUSENTE)

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO CORREA DE AZEVEDO NETO 
ADVOGADOS : MÁRCIO MELO NOGUEIRA  - RO002827 

 CASSIO ESTEVES JAQUES VIDAL  - RO005649 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO CORREA DE AZEVEDO NETO 
ADVOGADOS : MÁRCIO MELO NOGUEIRA  - RO002827 

 CASSIO ESTEVES JAQUES VIDAL  - RO005649 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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